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Resumo: A possibilidade de prisão civil do depositário infiel foi tema de intensos 

debates na doutrina e na jurisprudência brasileiras ao longo dos últimos anos. Não 

obstante a previsão constitucional permissiva, a incorporação do Pacto Internacional 

dos Direitos Civis e Políticos e da Convenção Americana de Direitos Humanos 

promoveu um relevante impacto no Ordenamento Jurídico brasileiro, apontando 

para a vedação desta modalidade de prisão. Neste sentido, e reforçando o crescente 

processo de internacionalização dos direitos humanos, a Emenda Constitucional 45, 

ao incluir um parágrafo terceiro no artigo 5º da Constituição Federal de 1988, 

voltou a intensificar os debates da hierarquia dos tratados internacionais de 

direitos humanos. Neste artigo analisaremos o impacto dos dois instrumentos 

internacionais mencionados, acerca da possibilidade da prisão civil do depositário 

infiel, bem como o impacto promovido pela Emenda Constitucional 45, no que 

tange à consolidação do processo brasileiro de redemocratização. 

 

Palavras-Chave: prisão civil, depositário infiel, hierarquia de tratados 
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INTRODUÇÃO 

 

Sob o jugo da ditadura militar brasileira, instaurada em 1964, foram 

constatados marcantes retrocessos na tutela de direitos fundamentais1 dentro do 

território brasileiro. 

Cumpre destacar que durante o período desta a ditadura militar, a 

violação em matéria de direitos fundamentais foi pautada por normas jurídicas 

dotadas tanto de força constitucional como de força infraconstitucional.  

Neste sentido destacamos que a Constituição brasileira de 1967 foi 

amplamente alterada por diversos Atos Institucionais2, bem como pela Emenda 

Constitucional nº 1, de 17 de outubro de 19693, sendo que estas alterações 

sistematicamente esvaziavam de sentido grande parte dos direitos fundamentais 

das pessoas que então se encontravam no território brasileiro.   

A luta pelo fim do regime ditatorial foi lenta e o processo de 

resgate da democracia brasileira ocorreu de forma gradual.  Neste diapasão, 

emblemático foi o movimento de “Diretas Já”, deflagrado na década de 80, e que 

contou com relevante parte da população brasileira.  

                                                           
1 Registramos que, neste artigo, utilizamos as expressões “direitos humanos” e “direitos 

fundamentais” como expressões sinônimas, adotando o posicionamento defendido por Flávia 
Piovesan (Cf. PIOVESAN, Flávia. Direitos humanos e o direito constitucional internacional. 11. 
ed. rev. e atual. São Paulo: Saraiva, 2010). Sabemos que não se trata de um entendimento 
pacificado, razão pela qual registramos que há autores com entendimentos diversos, dentre os 
quais destacamos Maria Garcia. e Ingo W. Sarlet. 

2 Dentre os Atos Institucionais destacamos o AI nº 5, de 13 de dezembro de 1968, que previa, por 
exemplo, a possibilidade do Presidente da República decretar o recesso do Congresso Nacional, 
mesmo fora do estado de sítio, ficando autorizado, durante este recesso, a legislar sobre todas as 
matérias. Entendemos que tais regras ferem claramente o princípio da razoabilidade e o princípio 
da separação de Poderes. Vale notar que o AI–5 foi ficou conhecido como “golpe dentro do 
golpe”, fazendo ruir qualquer esperança de busca pela legalidade constitucional que 
eventualmente ainda restasse (Cf. BUENO, Eduardo. Brasil: uma História. 2. ed. São Paulo: 
Ática, 2003. p. 372-373). José Afonso da Silva esclarece, ainda, que o AI-5 rompeu claramente 
com a ordem constitucional (Cf. SILVA, José Afonso da. Curso de direito constitucional 
positivo.  São Paulo: Malheiros, 2004. p. 87). 

3 Esta Emenda Constitucional foi considerada, por alguns autores, como muito mais do que uma 
simples Emenda, chegando a ser vista como uma nova ordem constitucional (Cf. SILVA, José 
Afonso da. Curso de direito constitucional positivo.  São Paulo: Malheiros, 2004. p. 87). 
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As pessoas saíram às ruas em diversos pontos do país protestando 

pela restauração do voto direto e secreto como instrumento de escolha dos 

representantes do povo. Vale lembrar que campanha pelas “Diretas-já” foi 

marcada por comícios realizados em abril de 1984 praça da Candelária, no Rio de 

Janeiro, bem como no Vale do Anhangabaú, em São Paulo, que contaram com a 

participação de centenas de pessoas e representaram as maiores manifestações 

públicas da história do Brasil.4 

Durante os “anos de chumbo” centenas de pessoas foram 

torturadas, violadas e até mesmo assassinadas com o apoio de um regime 

ditatorial e em nome de uma pretensa segurança nacional.5 

A promulgação da Constituição Federal de 1988 (“Constituição 

Federal”) representou relevante marco jurídico do processo de redemocratização do 

Brasil,6 sendo possível constatar, em diversos de seus dispositivos, uma clara reação 

ao regime ditatorial militar e o repúdio à violação sistemática dos direitos humanos. 

Um dos mais relevantes avanços apresentados na Constituição 

Federal foi a elevação da dignidade humana à categoria de princípio 

constitucional, previsto no inciso III do artigo 1º do referido diploma.7 

                                                           
4 Cf. BUENO, Eduardo. Brasil: uma História. 2. ed. São Paulo: Ática, 2003. p. 396 e seguintes. 
5 Cf. BUENO, Eduardo. Brasil: uma História. 2. ed. São Paulo: Ática, 2003. p. 394. 
6 Na visão de Flávia Piovesan: “A Carta de 1988 demarca, no âmbito jurídico, o processo de 

democratização do estado Brasileiro, ao consolidar a ruptura com o regime autoritário militar, 
instalado em 1964.” (PIOVESAN, Flávia. Direitos humanos e o direito constitucional 
internacional. 7. ed. São Paulo: Saraiva, 2006. p. 21). 

7 A este respeito observa Flávia Piovesan: “Neste sentido, o valor da dignidade da pessoa humana impõe-
se como núcleo básico e informador de todo o ordenamento jurídico, como critério e parâmetro de 
valoração a orientar a interpretação e compreensão do sistema constitucional.” (PIOVESAN, Flávia. 
Direitos humanos e o direito constitucional internacional. 7. ed. São Paulo: Saraiva, 2006. p. 27-28). 
Ainda a respeito da relevância da dignidade humana, Flávia Piovesan e Daniela Ikawa dispõem: 
“Considerando que toda Constituição há de ser compreendida como uma unidade e como um sistema 
que privilegia determinados valores sociais, pode-se afirmar que a Carta  de 1988 elege o valor da 
dignidade humana como um valor essencial que lhe doa unidade de sentido. Isto é, o valor da dignidade 
humana informa a ordem constitucional de 1988, imprimindo-lhe uma feição particular. (...) À luz desta 
concepção, infere-se que o valor da dignidade da pessoa humana, bem como o valor dos direitos e 
garantias fundamentais vêm constituir os princípios constitucionais que incorporam as exigências de justiça 
e dos valores éticos, conferindo um arcabouço axiológico a todo sistema jurídico brasileiro. A partir dessa 
nova racionalidade, passou-se a tomar o Direito Constitucional não só como tradicional ramo político do 
sistema jurídico de cada nação, mas sim, notadamente, como seu principal referencial de justiça.” 
PIOVESAN, Flávia; IKAWA, Daniela. Segurança jurídica e direitos humanos: o direito a segurança de 
direitos (p. 63) IN ROCHA, Cármen Lúcia Antunes (Coord.) Constituição e segurança jurídica: Direito 
Adquirido, Ato Jurídico Perfeito e Coisa Julgada. Belo Horizonte: Editora Fórum, 2005. p. 47-83. 
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Outro princípio constitucional que merece destaque ao abordarmos 

a temática da redemocratização brasileira encontra-se previsto no inciso II do 

artigo 4º. O mencionado dispositivo prevê a prevalência dos direitos humanos 

como um dos princípios que rege o Brasil em suas relações internacionais e 

aponta, segundo Celso Lafer, para uma relação de complementaridade entre o 

Direito Internacional Público (direito das Gentes) e o Direito Constitucional 

(Direito Público interno).8 

Reputamos de suma relevância destacar a importância conferida 

aos princípios no Ordenamento Jurídico brasileiro, especialmente após da entrada 

em vigor da Constituição Federal de 1988.  

Neste sentido, destacamos que os princípios podem ser 

compreendidos como balizas informadoras e norteadoras do jurista e do intérprete 

do Direito que permitem a interpretação das demais normas jurídicas.9 

Além dos princípios ora apontados a título de exemplo, 

destacamos, também, que o rol de direitos fundamentais expressamente previstos 

na Constituição Federal de 1988 foi ampliado, se comparado rol dos direitos 

humanos que foram enumerados na Constituição que a antecedeu.10   

Um dos direitos fundamentais assegurados na Constituição Federal 

de 1988 é o direito à liberdade. Este direito, bem como a sua análise à luz da regra 

de proibição da prisão civil, serão os objetos de estudo do presente artigo. 

                                                           
8 Cf. LAFER, Celso. A internacionalização dos direitos humanos: constituição, racismo e relações 

internacionais, Barueri: Manole, 2005. p. 14. 
9 Dada a relevância do assunto, apresentamos a definição apresentada por Martha de Toledo 

Machado  “[...] Os princípios são ordenações que se irradiam e imantam os sistemas de normas, 
são – como observam Gomes Canotilho e Vital Moreira – ‘núcleos de condensações que 
confluem valores e bens constitucionais.’” (MACHADO, Martha de Toledo. A proteção 
constitucional de crianças e adolescentes e os direitos humanos. Barueri, SP: Manole, 2003. p. 93).  
Já Celso Spitzcovsky entende que: “[...] os princípios surgem como parâmetros para a 
interpretação do conteúdo das demais regras jurídicas, apontando as diretrizes as quais devem 
ser seguidas pelos aplicadores da lei.” (SPITZCOVSKY, Celso, Direito Administrativo. 7. ed. 
São Paulo: Editora Damásio de Jesus. p. 27). 

10 Registro que a pesquisa e o estudo desenvolvidos para a elaboração desta parte histórica inicial do artigo 
serão utilizados como base para a elaboração de um dos Capítulos da minha Tese de Doutorado. 
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A Constituição Federal de 1988, seguindo a orientação apresentada 

nas Constituições de 1946 e 1967, reiterou a possibilidade de prisão do 

depositário infiel.11 

Neste sentido registramos que consta do artigo 5º LXVII, da 

Constituição Federal de 1988 a regra proibindo a prisão por dívida, excetuadas 

duas hipóteses: (i) a do responsável pelo inadimplemento voluntário e inescusável 

de pagamento da obrigação alimentícia (vulgo devedor de pensão alimentícia); e 

(ii) a do depositário infiel, sendo que esta última a possibilidade de prisão civil é 

que será analisada ao longo do presente texto. 

O depósito de um bem pode decorrer de um contrato entre o 

depositante e o depositário, contrato este baseado na confiança entre as partes. Ele 

pode, também, resultar de uma determinação judicial.  

O depósito está regulado nos artigos 627 a 652 do Código Civil. O 

depositante espera que o bem depositado seja custodiado, isto é, seja tratado pelo 

depositário com cuidado e diligência como se o bem deste fosse, sendo que a 

obrigação do depositário pode perdurar por um prazo estabelecido pelas partes ou 

até que o depositante solicite a entrega do bem objeto de depósito.12 

Para Arnold Wald13, a confiança que se estabelece em virtude do 

contrato de depósito é protegida, de maneira particular, pela possibilidade da prisão 

do depositário infiel, isto é, daquele depositário que não cumpriu as suas obrigações 

decorrentes do depósito, quais sejam: a obrigação de guardar o bem objeto de 

depósito e a obrigação de restituí-lo quando exigido ou quando previsto no contrato. 

Cumpre destacar que, em virtude do disposto no artigo 642 do 

Código Civil o depositário não responde pelos casos de força maior, entretanto, 

para que se possa valer desta escusa, deverá ele provar a ocorrência da força maior.  

                                                           
11 Cf. VENOSA, Silvio de Salvo Direito civil: contratos em espécie. 3. ed. São Paulo: Atlas, 2003. p. 261. 
12 Cf. WALD, Arnold. Obrigações e contratos. 14. ed. São Paulo: RT, 2000. p. 446. A respeito das 

obrigações do depositário Sílvio de Salvo Venosa esclarece: "Neste contrato, portanto, a carga 
obrigacional, como regra, posiciona-se onerando o depositário que deve zelar pela coisa até a 
sua devolução." (VENOSA, Silvio de Salvo Direito civil: contratos em espécie. 3. ed. São 
Paulo: Atlas, 2003. p. 248) . 

13  Cf. WALD, Arnold. Obrigações e contratos. 14. ed. São Paulo: RT, 2000. p. 449 e seguintes. 
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Assim, havendo o perecimento do bem objeto de depósito em 

decorrência de fato caracterizado como sendo de força maior, e uma vez esta 

devidamente comprovada pelo depositário, resta afastada a possibilidade de prisão do 

depositário, cuja infidelidade foi causada por motivos inevitáveis e alheios à sua vontade. 

Já o artigo 652 do Código Civil prevê a possibilidade de prisão do 

depositário, por um prazo de até um ano, como mecanismo utilizado para 

compeli-lo a restituir o bem objeto de depósito. 

Sílvio de Salvo Venosa14 entende que a manutenção desta 

possibilidade de prisão por dívida se justifica sendo que, segundo o referido autor, 

a medida corresponde não a uma pena, mas a um procedimento constrangedor 

cujo objetivo é fazer com que o devedor cumpra a sua obrigação.  

Data máxima vênia discordamos do posicionamento defendido por 

Sílvio de Salvo Venosa acerca da prisão do depositário infiel. Insta registrar que a 

possibilidade de prisão civil por dívida remonta uma prática que foi utilizada por 

algum tempo na Roma antiga, tendo esta prática sido extinta ainda no Século 5 a.C.15  

                                                           
14 Cf. VENOSA, Silvio de Salvo Direito civil: contratos em espécie. 3. ed. São Paulo: Atlas, 2003. p. 262. 
15 A este respeito transcrevemos um trecho do brilhante voto proferido pelo Ministro Celso de 

Mello durante o julgamento do HC 87.585-8: “Neste contexto, o tema da prisão civil por dívida, 
analisado na perspectiva dos documentos internacionais, especialmente na dos tratados 
internacionais em matéria de direitos humanos, assume significativa importância no plano 
jurídico, pois estimula reflexão a propósito de uma clara tendência que se vem registrando no 
sentido da abolição desse instrumento de coerção processual que constitui resquício de uma 
prática extinta, já na Roma republicana, desde o advento, no século V A.C., da ‘Lex Poetelia 

Papiria’ saudada, então, enquanto marco divisor entre dois períodos históricos, como 
representando a ‘aurora dos novos tempos’. 
Vale referir, a esse respeito, a valiosa lição de ALFREDO BUZAID (“Do Concurso de Credoras 
no Processo de Execução” p. 43/44, item n. 3, e p. 53, item n. 10, 1952, Saraiva): 
‘No período das “legis actiones”, a execução se processava normalmente contra a pessoa do 
devedor, através da “legis actio per manus injectionem”. Confessada a dívida, ou julgada a ação, 
cabia a execução trinta dias depois, sendo concedido êsse prazo a fim de o devedor poder pagar o 
débito. Se êste não fôsse solvido, o exeqüente lançava as mãos sôbre o devedor e o conduzia a 
juízo. Se o executado não satisfizesse o julgado e se ninguém comparecesse para afiançá-lo, o 
exeqüente o levava consigo, amarrando-o com uma corda, ou algemando-lhe os pés. A pessoa 
do devedor era adjudicada ao credor e reduzida a cárcere privado durante sessenta dias. Se o 
devedor não se mantivesse à sua custa, o credor lhe daria diàriamente algumas libras de pão. 
Durante a prisão era levado a três feiras sucessivas e aí apregoado o crédito. Se ninguém o 
solvesse, era aplicada ao devedor a pena capital, podendo o exeqüente matá-lo, ou vendê-lo 
“trans Tiberim”. Havendo pluralidade de credores, podia o executado na terceira feira ser 
retalhado; se fôsse cortado a mais ou a menos, isso não seria considerado fraude. 
...................................................  
O extremo rigor do primitivo processo civil romano não perdurou largo tempo. Fez-se logo 
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Cumpre notar que o exemplo histórico que serviu de inspiração 

para a regra brasileira já não encontra mais respaldo legal desde a criação da ‘Lex 

Poetelia Papiria’, na Roma republicana. Ainda que este fato não fosse, por si só, 

suficiente para justificar a abolição desta modalidade de prisão no Brasil, existem 

outros fatores que corroboram com a fundamentação do nosso pensamento, 

conforme apresentaremos a seguir.16 

Não obstante a exceção constitucionalmente prevista no artigo 5º, 

LXVII exceção esta que permite a prisão do depositário infiel, ao longo dos últimos 

anos esta modalidade de prisão civil vem sendo objeto de intensos debates doutrinários, 

bem como de questionamento junto a diversos órgãos judiciais brasileiros. 

Isto porque na década de 90 diversos foram os instrumentos 

internacionais de proteção de direitos humanos incorporados ao Ordenamento 

Jurídico brasileiro, reforçando a idéia de que, durante o seu processo de 

redemocratização, o Brasil passou a buscar a proteção prioritária dos direitos da 

pessoa humana. 

Dentre os instrumentos internacionais de proteção aos direitos 

humanos destacamos o Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos e a 

Convenção Americana de Direitos Humanos, ambos incorporados ao 

Ordenamento Jurídico brasileiro em 1992. Este destaque se justifica na medida em 

que nos referidos documentos resta excluída a possibilidade de prisão civil do 

depositário infiel, conforme veremos a seguir. 

                                                                                                                                                               
sentir a necessidade de uma reforma. Em 428, ou 441, foi publicada a “Lex Poetelia”: seu 
objetivo foi, por um lado, fortalecer a intervenção do juiz. Assim foi abolida a faculdade de 
matar o devedor insolvente, de vendê-lo como escravo, ou de detê-lo na cadeia, bem como 
proibido o uso da “manus injectio” contra o devedor não “confessus”, nem “judicatus”. 
Tornava-se indispensável a intervenção do magistrado mesmo quando o devedor se tivesse 
obrigado pelas formas solenes do “nexum”.’ (grifei)’” ’ (SIC) (BRASIL. Supremo Tribunal 
Federal. Voto do Ministro Celso de Mello no Habeas Corpus 87.585-8. Brasília. 12 mar. 2008). 

16 Cf. texto do voto proferido pelo Ministro Celso de Mello durante o julgamento do HC 87.585-8 
(BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Voto do Ministro Celso de Mello no Habeas Corpus 
87.585-8. Brasília. 12 mar. 2008). 
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O Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos, em seu artigo 

11, determina que ninguém pode ser preso apenas por não poder cumprir com 

uma obrigação contratual.17 

Note-se que tanto o Pacto Internacional de Direitos Civis e 

Políticos, quanto o Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e 

Culturais (em conjunto estes dois documentos ficaram conhecidos como os Pactos 

Internacionais de Direitos Humanos), foram elaborados com o objetivo de 

consolidar, na esfera global, a proteção dos direitos humanos, anteriormente 

previstos na Declaração Universal de Direitos Humanos, cuja natureza jurídica 

não era originalmente vinculante.18 

Já a Convenção Americana de Direitos Humanos, também 

conhecida como Pacto de San José da Costa Rica, visa a proteção de direitos 

humanos na esfera regional americana. Em seu artigo 7.7 a Convenção 

Americana, proibiu a prisão em razão de dívidas, restando ressalvados apenas os 

casos de inadimplemento de obrigação alimentar.19 

                                                           
17 Registre-se, ainda, que de acordo com o artigo 4.2. do referido Pacto, o artigo 11 é um dos 

artigos que não estão sujeitos a derrogação. 
18 Cf. JUBILUT, Liliana Lyra. Os pactos internacionais de direitos humanos (1966). In: ALMEIDA, 

Guilherme Assis de; PERRONE-MOISÉS, Cláudia (Coord.). Direito internacional dos direitos 
humanos. São Paulo: Atlas, 2002. p. 50.  
Atualmente a força vinculante da Declaração Universal de Direitos Humanos é discutida. A Este 
respeito já nos manifestamos anteriormente: “Alguns juristas defendem que referido instrumento 
internacional não tem força jurídica obrigatória, pois não representa um tratado formalmente 
celebrado por Estados, representando ‘apenas’ uma declaração promulgada em Assembléia 
Geral da ONU. Para esses juristas, a Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948 tem 
caráter meramente orientador e referencial. 
Em contrapartida, outros juristas entendem que, por ser o primeiro instrumento internacional a 
estabelecer os direitos inerentes a todos homens e mulheres com fundamento na dignidade da 
pessoa humana, a Declaração Universal dos Direitos Humanos deve ser observada por todos os 
Estados-membros das Nações Unidas.  
Para corroborar com esse posicionamento, Flávia Piovesan destaca que a Declaração Universal 
dos Direitos Humanos, adotada em 10 de dezembro de 1948 pela Assembléia Geral das Nações 
Unidas, contou com a aprovação unânime de 48 Estados (tendo sido registradas oito abstenções 
e nenhum voto contrário). Flávia Piovesan esclarece, ainda, que não houve nenhum 
questionamento ou reserva por parte dos Estados e nenhum voto contra – o que confere à 
Declaração Universal dos Direitos humanos o status de Código.” (BAPTISTA, Olívia Cerdoura 
Garjaka. Direito de nacionalidade em face das restrições coletivas e arbitrárias. Curitiba: Juruá, 
2007. p. 72 e seguintes).  

19 Cumpre destacar que tanto as convenções internacionais quanto os pactos internacionais têm 
conteúdo legal e força obrigatória. Cf. LINDGREN ALVES, José Augusto. A arquitetura 
internacional dos direitos humanos. São Paulo: FTD, 1997. p. 33. 
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Há alguns anos, tanto a doutrina quanto a jurisprudência brasileiras 

passaram a apresentar posicionamentos divergentes acerca da hierarquia de 

tratados internacionais de direitos humanos, uma vez realizado o procedimento de 

incorporação dos mesmos ao Ordenamento Jurídico brasileiro.20  

Tais debates se intensificaram após a promulgação da Constituição 

Federal de 1988, em virtude da redação do parágrafo 2º do artigo 5º.21 

 Dentre os diferentes posicionamentos formados, adotamos o 

posicionamento defendido por Flávia Piovesan, segundo o qual, desde a 

promulgação da Constituição Federal de 1988, os tratados internacionais de 

direitos humanos incorporados ao Ordenamento Jurídico brasileiro têm força 

constitucional, tendo em vista o princípio da máxima efetividade das normas 

constitucionais e o parágrafo 2º do artigo 5º do referido documento jurídico, que 

atribui, de maneira inovadora, natureza constitucional aos direitos humanos 

constantes dos tratados internacionais uma vez incorporados.22 

Destacamos, ainda, que o artigo 5º, § 2º da Constituição Federal 

aponta para uma abertura material da Constituição Federal de 1988,23 sendo que 

os artigos que apresentam direitos fundamentais na Carta Constitucional são 

meramente exemplificativos e, portanto, não representam um rol taxativo.  

Em virtude desta abertura material, os direitos humanos previstos 

nos tratados internacionais incorporados ao ordenamento Jurídico brasileiro 

                                                           
20 Neste sentido recomendamos a leitura do brilhante livro Direitos humanos e o direito 

constitucional internacional, obra em que Flávia Piovesan apresenta, de maneira clara, didática e 
fundamentada, os diferentes entendimentos a cerca da referida hierarquia. 

21 A este respeito destacamos a manifestação apresentada pelo Ministro Sepúlveda Pertence em 
seu Voto proferido no RHC 79.785. (BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Voto do Ministro 
Celso de Mello no RHC 79.785. Brasília. 25 mar. 2003). 

22 Cf. PIOVESAN, Flávia. Direitos humanos e o direito constitucional internacional. 7. ed. São 
Paulo: Saraiva, 2006. p. 51. 

23 A respeito da abertura material da Constituição Federal de 1988, Flávia Piovesan e Daniela 
Ikawa dispõem: Ä abertura das Constituições a valores e princípios – fenômeno que se densifica 
especialmente no Pós-Guerra – é assim captado por Canotilho ‘o direito do Estado de Direito do 
século XIX e da primeira metade do século XX é o direio das regras dos códigos; o direito do 
Estado Constitucional Democrático e de Direito leva a sério os princípios, é um direito de 
princípios.’” PIOVESAN, Flávia; IKAWA, Daniela. Segurança jurídica e direitos humanos: o 
direito a segurança de direitos (p. 64) N ROCHA, Cármen Lúcia Antunes (Coord.) Constituição 
e segurança jurídica: Direito Adquirido, Ato Jurídico Perfeito e Coisa Julgada. Belo Horizonte: 
Editora Fórum, 2005. p. 47-83. 
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reforçam e complementam, com força constitucional, os direitos fundamentais 

previstos originalmente na legislação interna brasileira. 

Adotando este posicionamento defendemos que tanto o Pacto 

Internacional de Direitos Civis e Políticos quanto a Convenção Americana de 

Direitos Humanos foram incorporadas ao Ordenamento Jurídico brasileiro com 

força de norma constitucional.   

Ocorre que os referidos instrumentos internacionais dispõem sobre 

a prisão civil de forma diversa da maneira disposta na Constituição Federal de 

1988. Em virtude disso, resta configurado o terceiro impacto possível, descrito por 

Flávia Piovesan, a ser causado pelos tratados internacionais de direitos humanos 

no direito interno brasileiro: trata-se de hipótese em que os instrumentos 

internacionais contrariam preceito de direito interno.24 

Diante de uma contradição entre uma norma constitucional e os 

dispositivos constantes de tratados internacionais de direitos humanos 

incorporados ao Ordenamento Jurídico brasileiro, o princípio da prevalência da 

norma mais benéfica à vítima25 deve ser utilizado para solucionar o conflito de 

normas configurado.  

Segundo Flávia Piovesan e Daniela Ikawa, o princípio da 

prevalência da norma mais benéfica à vítima deve ser aplicado em substituição 

aos tradicionais critérios de solução de antinomias, quais sejam: o critério 

                                                           
24 A respeito deste assunto Flávio Piovesan esclarece: “Em relação ao impacto jurídico dos 

tratados internacionais de direitos humanos no direito brasileiro, e considerando a hierarquia 
constitucional desses tratados, três hipóteses poderão ocorrer. O direito enunciado no tratado 
internacional poderá: a) coincidir com o direito assegurado pela Constituição (neste caso a 
Constituição reproduz preceitos do Direito Internacional dos Direitos Humanos); b) integrar, 
complementar e ampliar o universo dos direitos constitucionalmente previstos; ou c) contrariar 
preceito de direito interno.” (PIOVESAN, Flávia. Direitos humanos e o direito constitucional 
internacional. 7. ed. São Paulo: Saraiva, 2006. p. 91 e seguintes). 

25 Acerca da prevalência da norma mais benéfica à vítima, Flávia Piovesan dispõe: “Acredita-se, 
ao revés, que conferir hierarquia constitucional aos tratados de direitos humanos, com a 
observância do princípio da prevalência da norma mais favorável, é interpretação que se situa 
em absoluta consonância com a ordem constitucional de 1988, bem como com sua racionalidade 
e principiologia” (PIOVESAN, Flávia. Direitos humanos e o direito constitucional internacional. 
7. ed. São Paulo: Saraiva, 2006. p. 64).  
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cronológico e o critério hierárquico, tendo em vista o caráter expansivo dos 

direitos humanos, que decorre da noção de dignidade humana.26 

Feitas as considerações pertinentes à teoria da hierarquia 

constitucional dos tratados internacionais de direitos humanos, à qual nos 

filiamos, cumpre reiterar que este posicionamento não era unânime.  

A este respeito, até da elaboração da Emenda Constitucional 45, 

eram quatro as correntes acerca da hierarquia dos tratados internacionais de 

direitos humanos incorporados ao Ordenamento Jurídico brasileiro, conforme 

esclarecido por Flávia Piovesan.27  

Além da hipótese já analisada, existiam outras três que defendiam: 

(i) a hierarquia supra-constitucional dos tratados internacionais de direitos 

humanos; (ii) a hierarquia infraconstitucional e supra-legal dos tratados 

internacionais de direitos humanos, e (iii) a hierarquia de lei federal dos 

mencionados tratados internacionais. 

A força supra-constitucional dos tratados internacionais de direitos 

humanos seria justificada pela existência da teoria dualista com primazia do 

Direito Internacional sobre o Direito Interno, tendo o Estado-parte de um tratado o 

dever de observar as obrigações internacionais por ele contraídas, não tendo poder 

para revogá-las de maneira unilateral. 

Já a tese de que os tratados internacionais de direitos humanos, uma 

vez incorporados ao Ordenamento Jurídico brasileiro, têm força 

infraconstitucional e supra-legal, foi apresentada pelo Ministro Sepúlveda 

Pertence no acórdão do RHC 79.785, que debatia o reconhecimento, ou não, do 

duplo grau de jurisdição enquanto princípio constitucional do Direito brasileiro.28   

                                                           
26 Cf. PIOVESAN, Flávia; IKAWA, Daniela. Segurança jurídica e direitos humanos: o direito a 

segurança de direitos. IN ROCHA, Cármen Lúcia Antunes (Coord.) Constituição e segurança 
jurídica: Direito Adquirido, Ato Jurídico Perfeito e Coisa Julgada. Belo Horizonte: Editora 
Fórum, 2005. p. 56 e seguintes. 

27 Cf. PIOVESAN, Flávia. Direitos humanos e o direito constitucional internacional. 7. ed. São 
Paulo: Saraiva, 2006. p. 51 e seguintes. 

28 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Voto do Ministro Celso de Mello no RHC 79.785. Brasília. 
25 mar. 2003. 
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A respeito desta questão, o questionamento acerca da existência do 

princípio do duplo grau de jurisdição foi apresentado tendo em vista que, embora 

a Constituição Federal de 1988 não tenha reconhecido expressamente o princípio 

do duplo grau de jurisdição, o Brasil incorporou a Convenção Americana de 

Direitos Humanos que aborda o assunto.  

A referida Convenção, em seu artigo 8.2.“h”, previu a possibilidade 

de toda pessoa acusada de um delito recorrer da sentença a um juiz ou a um 

tribunal superior e, em seu artigo 25, estabeleceu a possibilidade de recurso como 

forma de proteção judicial, restando aos Estados-parte comprometidos 

desenvolver as possibilidades de recurso judicial, de acordo com o item 2.b. do 

referido dispositivo. 

O Ministro Sepúlveda Pertence, em seu voto, não reconheceu o 

status constitucional do princípio do duplo grau de jurisdição, diante da alegada 

antinomia entre a Convenção Americana de Direitos Humanos e a Constituição 

Federal de 1988. Entretanto, proferiu seu voto no sentido de reconhecer uma força 

supra-legal e infraconstitucional aos tratados internacionais de direitos humanos.29 

A última corrente mencionada atribuía aos tratados internacionais 

incorporados ao Ordenamento Jurídico brasileiro a força de lei federal. Vale dizer 

que o Supremo Tribunal Federal estava ligado a esta corrente, sendo que vinha 

decidindo majoritariamente pela força de lei federal dos tratados internacionais 

incorporados, quaisquer que fossem as matérias veiculadas por estes.   

                                                           
29 Neste sentido destacamos um trecho do voto do Ministro Sepúlveda pertence no RHC 79.785, 

em que o mesmo apresenta o entendimento no sentido da força infraconstitucional e supra-legal 
dos tratados internacionais de direitos humanos: “Se assim é, à primeira vista, parificar às leis 
ordinárias os tratados a que alude o artigo 5º, § 2º, da Constituição Federal, seria esvaziar de 
muito o seu sentido útil à inovação, que, malgrado os termos equívocos do seu enunciado, 
traduziu uma abertura significativa ao movimento de internacionalização dos direitos humanos. 
Ainda sem certezas suficientemente amadurecidas, tendo assim – aproximando-me, creio, da 
linha desenvolvida no Brasil por Cançado Trindade (e.q., Memorial cit., ibidem, p. 43) e pela 
ilustrada Flávia Piovesan (A Constituição Brasileira de 1988 e os Tratados Internacionais de 
Proteção dos Direitos Humanos, em E. Boucault e N. Araújo (órgão), Os Direitos Humanos e o 
Direito Interno) – a aceitar a outorga de força supra-legal às convenções de direitos humanos, de 
modo a dar aplicação direta às suas normas – até, se necessário, contra a lei ordinária – sempre 
que, sem ferir a Constituição, a complementem, especificando ou ampliando direitos e garantias 
dela constantes.” (BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Voto do Ministro Celso de Mello no 
RHC 79.785. Brasília. 25 mar. 2003). 
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Desde 1977 até a elaboração da Emenda Constitucional 45, inúmeros 

foram os Acórdãos proferidos pelo Supremo Tribunal Federal neste sentido.30 

Entretanto, entendemos que estas decisões permitiram expressamente o 

descumprimento de uma obrigação internacional anteriormente assumida pelo Estado 

brasileiro, restando clara a violação ao princípio da boa-fé dos signatários dos tratados.  

Defendemos que o princípio da boa-fé dos signatários de tratados 

internacionais é um dos pilares essenciais para que estes instrumentos 

internacionais sejam, efetivamente, acordos vinculantes entre as partes.  

Neste sentido Flávia Piovesan e Daniela Ikawa31 esclarecem que o 

princípio da boa-fé é incompatível com a atribuição de hierarquia 

infraconstitucional aos tratados internacionais de direitos humanos, tendo em vista a 

proibição de se alegar uma norma interna como justificativa para o descumprimento 

das obrigações internacionalmente assumidas pelos Estados-Partes. 

Diante de tantos debates a respeito da hierarquia dos tratados 

internacionais de direitos humanos incorporados ao Ordenamento Jurídico 

brasileiro, surgiu a proposta de alteração da Constituição Federal de 1988, em 

busca de uma definição desta questão. 

Dentre outras alterações introduzidas pela Emenda Constitucional 

45, que ficou conhecida como a Emenda que promoveu a reforma do judiciário, 

destacamos a inclusão do parágrafo 3º ao artigo 5º, cuja redação determina que os 

tratados internacionais de direitos humanos que forem aprovados por três quintos, 

em dois turnos, nas duas casas do Congresso Nacional, serão equivalentes às 

emenda constitucionais. 

                                                           
30 A respeito desta postura do Supremo Tribunal federal, Flávia Piovesan dispôs: “Desde 1977 o 

Supremo Tribunal Federal, com base neste raciocínio, acolhe o sistema que equipara 
juridicamente o tratado internacional à lei ordinária. Com efeito, no julgamento do Recurso 
Extraordinário n. 80.004, em 1977, o Supremo Tribunal Federal firmou o entendimento de que 
os tratados internacionais estão em paridade com a lei federal apresentando a mesma hierarquia 
que esta” (Cf. PIOVESAN, Flávia. Direitos humanos e o direito constitucional internacional. 7. 
ed. São Paulo: Saraiva, 2006. p. 61). 

31 Cf. Cf. PIOVESAN, Flávia; IKAWA, Daniela. Segurança jurídica e direitos humanos: o direito 
a segurança de direitos. IN ROCHA, Cármen Lúcia Antunes (Coord.) Constituição e segurança 
jurídica: Direito Adquirido, Ato Jurídico Perfeito e Coisa Julgada. Belo Horizonte: Editora 
Fórum, 2005. p. 47 e seguintes. 
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Enfatizamos que a redação do parágrafo 3º do artigo 5º da 

Constituição Federal não solucionou todas as questões referentes à hierarquia dos 

tratados internacionais de direitos humanos incorporados ao Ordenamento 

Jurídico brasileiro32 e, ainda, trouxe novos questionamentos a respeito da questão 

em tela.33 Não obstante o exposto, tal redação possibilitou o lançamento de nova 

luz sobre a questão da prisão do depositário infiel.  

Apresentamos o entendimento de alguns doutrinadores que já se 

debruçaram sobre o assunto. 

Celso Lafer entende que o parágrafo terceiro do artigo 5º, introduzido 

pela Emenda Constitucional 45, pode ser considerado como lei interpretativa, 

tendo por objetivo dirimir as controvérsias doutrinárias e jurisprudenciais 

referentes ao parágrafo segundo do artigo 5º da Constituição Federal.34 

Flávia Piovesan enfatiza que, em razão do artigo 5º, § 2º da 

Constituição Federal de 1988, todos os tratados internacionais de direitos 

humanos são materialmente constitucionais e defende que a partir da Emenda 

Constitucional 45, os referidos instrumentos passam a ser divididos em duas 

categorias, quais sejam: (i) os materialmente constitucionais, e (ii) os material e 

formalmente constitucionais.35 

                                                           
32 O parágrafo terceiro do artigo 5º da Constituição Federal brasileira não esclareceu expressamente, 

por exemplo, a situação dos tratados internacionais de direitos humanos que já haviam sido 
incorporados ao Ordenamento Jurídico brasileiro antes da entrada em vigor da Emenda 
Constitucional 45. 

33 O dispositivo em questão deixou de esclarecer, também, a situação dos tratados internacionais de 
direitos humanos incorporados ao Ordenamento Jurídico brasileiro depois da entrada em vigor 
da Emenda Constitucional 45, mas que não tenham conseguido (ou não venham a conseguir) 
alcançar o novo quorum estabelecido. Nem abordou as conseqüências de incorporação de um 
tratado internacional de direitos humanos, observado o novo quorum estabelecido, no caso do 
referido instrumento internacional restringir ou suprimir direitos individuais protegidos pela 
cláusula pétrea estabelecida no artigo 60, § 4º, IV da Constituição Federal.  

34 Cf. LAFER, Celso. A internacionalização dos direitos humanos: constituição, racismo e relações 
internacionais, Barueri: Manole. p. 16. 

35 Segundo a referida autora, os tratados internacionais aprovados após a Emenda Constitucional 
45, que não obtiverem o quorum qualificado descrito no parágrafo terceiro do artigo 5º são 
qualificados como materialmente constitucionais. Já os tratados internacionais de direitos 
humanos aprovados antes da entrada em vigor da Emenda Constitucional 45, bem como os 
tratados internacionais de direitos humanos aprovados após a Emenda Constitucional 45, que 
obtiverem o quorum qualificado descrito no parágrafo terceiro do artigo 5º são qualificados 
como material e formalmente constitucionais. (Cf. PIOVESAN, Flávia. Direitos humanos e o 
direito constitucional internacional. 7. ed. São Paulo: Saraiva, 2006. p. 73 e seguintes). 
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A alteração introduzida pela Emenda Constitucional 45, com a 

inserção do parágrafo 3º no artigo 5º na Constituição Federal de 1988, promoveu, 

ainda, uma onda de novos debates a respeito da hierarquia dos tratados 

internacionais de direitos humanos no Supremo Tribunal Federal. 

Neste sentido, destacamos o Acórdão proferido pelo Supremo 

Tribunal Federal no Habeas Corpus 90.172-7,36 do qual foi relator o Ministro 

Gilmar Mendes. Neste julgado, por unanimidade de votos, os Ministros 

reconheceram a impossibilidade de prisão do depositário fiel. 

Para tanto, alegaram que a legitimidade da prisão do depositário 

infiel estava em plena discussão no Plenário do Supremo Tribunal Federal, 

fazendo referência ao RE 466.343.37 

Gilmar Mendes, Ministro Relator do HC 90.172-7 ressaltou que, na 

data de elaboração de seu voto referente ao referido HC, o julgamento do RE 466.343 

já contava com a maioria de votos acenando para o “reconhecimento da 

inconstitucionalidade da prisão civil do alienante fiduciário e do depositário infiel”.38 

A violação do princípio da proporcionalidade, causada pela prisão 

do depositário infiel, também foi abordada pelo Ministro Gilmar Mendes em seu 

voto apresentado no Habeas Corpus 90.172-7. 

Ainda no bojo de seu voto do Habeas Corpus 90.172-7, e fazendo 

referência ao voto que havia proferido no RE 466.343, o Ministro Gilmar Mendes 

destacou que entende que, desde a ratificação sem reservas, pelo Brasil, do Pacto 

Internacional de Direitos Civis e Políticos e da Convenção Americana de Direitos 

Humanos, ambos em 1992, já não há mais base legal para a prisão do depositário infiel. 

                                                                                                                                                               
Celso Lafer também destaca a hierarquia constitucional dos tratados internacionais de direitos 
humanos incorporados ao ordenamento jurídico brasileiro antes da Constituição federal de 1988, 
tendo em vista que os mesmos foram formalmente recepcionados pela regra disposta no artigo 
5º a§ 2º  (Cf. LAFER, Celso. A internacionalização dos direitos humanos: constituição, racismo 
e relações internacionais, Barueri: Manole. p. 16). 
 

36 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Deferimento de pedido de Habeas Corpus. Habeas Corpus 
90.172-7. Brasília. 05 jun. 2007. 

 

37 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. RE 466343. Brasília. 13 dez. 2008. 
 

38 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Deferimento de pedido de Habeas Corpus. Habeas Corpus 
90.172-7. Brasília. 05 jun. 2007. 
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Vale ressaltar que, o ministro Gilmar Mendes, no voto proferido no 

julgamento do Acórdão do Habeas Corpus 90.172-7, defendeu a hierarquia 

infraconstitucional e suprelegal dos tratados internacionais de direitos humanos 

incorporados ao Ordenamento Jurídico brasileiro.  

Com base nestes argumentos, e levando em consideração a 

plausibilidade da orientação que estava se configurando no Supremo Tribunal Federal, 

o Ministro Gilmar Mendes se manifestou pela concessão da ordem para que fossem 

mantidos os efeitos da medida liminar que permitia que o impetrante permanecesse 

em liberdade, restando vedada a prisão do depositário infiel neste caso.39 

Outros casos submetidos ao Supremo Tribunal Federal têm 

abordado diretamente a questão da hierarquia dos tratados internacionais de 

direitos humanos. Dentre eles reiteramos a importância do já mencionado RE 

466.343, que por maioria de votos já acenou para a inconstitucionalidade da 

prisão do alienante fiduciário e do depositário infiel. 

Em 13 de dezembro de 2008 os Ministros do STF do RE 466.343 

concluíram o julgamento do referido recurso, nele tendo entendido que a prisão do 

depositário infiel é absolutamente inadmissível.  

Por maioria de votos os Ministros do STF, em sessão Plenária e sob 

a Presidência de Gilmar Mendes defenderam que houve uma mutação 

constitucional, em virtude da alteração da interpretação do artigo 5º LXVII, da 

Constituição Federal de 1988, sendo que neste julgamento os ministros 

entenderam que os tratados internacionais de direitos humanos têm hierarquia 

supra constitucional e infralegal. 

Em virtude do exposto esclarecemos que a possibilidade de prisão 

do depositário infiel, em qualquer das suas modalidades, passou a ser considerada 

                                                           
39 Nesse sentido, destacamos o seguinte trecho do Acórdão em questão: “Considerada a 

plausibilidade da orientação que está a se firmar perante o Plenário desta Corte – a qual já conta 
com 7 votos – defiro a ordem para que sejam mantidos os efeitos da medida liminar de fls. 98-
104” (BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Deferimento de pedido de Habeas Corpus. Habeas 

Corpus 90172-7. Brasília. 05 jun. 2007.) 
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pelo STF como ilegal e absolutamente inadmissível, com base no artigo 7º, §7 da 

Convenção Americana de Direitos Humanos.40 

 

CONCLUSÃO 

 

Passa-se, assim, à parte final deste artigo que será destinada à 

análise da importância da nova orientação que está se firmando no Supremo 

Tribunal Federal, no sentido de reconhecer a expressa e absoluta vedação da 

prisão do depositário infiel. 

Conforme já mencionado, a Constituição Federal apresenta um 

dispositivo normativo em que, excepcionalmente, permite a prisão do depositário 

infiel como uma das duas hipóteses constitucionais de prisão civil (artigo 5º, LXVII).  

Ocorre que, não obstante a referida possibilidade 

constitucionalmente prevista, o Brasil adotou, na década de 90, posicionamento 

diverso ao celebrar e incorporar instrumentos internacionais de proteção de 

direitos humanos que não permitem esta modalidade de prisão civil.41 

Neste sentido registramos o Pacto Internacional dos Direitos Civis 

e Políticos e a Convenção Americana de Direitos Humanos, instrumentos 

internacionais que vedam a mencionada hipótese de prisão, seja em razão de 

descumprimento de obrigação contratual e seja a prisão civil, restando apenas 

ressalvada a possibilidade de prisão do devedor de pensão alimentícia. 

Vale ressaltar que o Brasil não fez reservas42 quanto à aplicação 

dos dispositivos dos dois instrumentos internacionais que tratam da questão da 

                                                           
40 Recomendamos a leitura atenta e detalhada do RE 466.363 (BRASIL. Supremo Tribunal 

Federal.. RE 466.363. Brasília. 03 dez. 2008). 
41 Celso Lafer esclarece que o desdobramento do inciso II do artigo 4º da Constituição Federal, 

dispositivo este que apresenta a prevalência dos direitos humanos, possibilitou o 
desenvolvimento de uma política voltada para a adesão do Brasil aos pactos internacionais e 
regionais de direitos humanos. (Cf. LAFER, Celso. A internacionalização dos direitos humanos: 
constituição, racismo e relações internacionais, Barueri: Manole. p. 15 e seguintes). 

42 Como afirma Flávia Piovesan: “as reservas constituem ‘uma declaração unilateral feita pelo 
Estado, quando da assinatura, ratificação, acessão, adesão ou aprovação de um tratado com o 
propósito de excluir ou modificar o9 efeito jurídico de certas previsões do tratado, quando de 
sua aplicação naquele Estado.’” PIOVESAN, Flávia. Direitos humanos e o direito constitucional 
internacional. 7. ed. São Paulo: Saraiva, 2006, p. 46.   
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prisão civil. Em virtude disso, ao incorporar os referidos instrumentos 

internacionais ao Ordenamento Jurídico brasileiro, o Brasil se comprometeu 

internacionalmente a cumprir integralmente as obrigações assumidas.43 

Ao continuar permitindo a prisão do depositário infiel, o Brasil 

possibilitaria a violação de tais obrigações internacionalmente assumidas ferindo 

o princípio da boa-fé dos signatários. Entretanto, decidir pela proibição da prisão 

do depositário infiel o Supremo Tribunal Federal reafirma o caráter democrático 

da Constituição Federal de 1988, e tomando mais um relevante passo na 

consolidação da democracia brasileira. 

Neste sentido destacamos o nosso entendimento, segundo o qual 

após tantos séculos pautados por lutas sangrentas e árduas conquistas realizadas 

na seara dos direitos humanos,44 e que uma vez constatada a influência do Direito 

Internacional dos Direitos Humanos na Constituição Federal brasileira de 1988 

com forte carga axiológica atribuída à dignidade da pessoa humana, não é 

possível conceber a possibilidade de prisão civil do depositário infiel.  

Defendemos que a manutenção da possibilidade de prisão do 

depositário infiel representaria um retrocesso no que diz respeito à tutela de 

direitos humanos, tendo em vista que, conforme já esclarecido, esta atitude 

permitiria a violação do princípio da boa-fé dos signatários e promoveria uma 

enorme insegurança jurídica àqueles que se encontram sob a jurisdição brasileira.  

 A manutenção da possibilidade de prisão do depositário infiel 

violaria, ainda, as aspirações democráticas de proteção do ser humano como 

objetivo máximo a ser alcançado. E dificultaria a visão do Direito a partir da lente 

"ex parte populi", ou seja, a partir do ponto de vista do povo enquanto detentor da 

                                                           
43 Ressalte-se que o comprometimento internacional do Brasil em tutelar os direitos humanos foi 

promovido tanto na esfera global quanto na esfera regional. 
44 A título de exemplo, podemos citar a Magna Carta; os documentos de declaração de 

independência das 13 colônias inglesas e a Constituição dos Estados Unidos da América; bem 
como a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão como instrumentos escritos que 
representaram relevantes conquistas, na esfera local, de proteção de direitos humanos. O 
processo de internacionalização dos direitos humanos, notadamente impulsionado no período 
pós-Segunda Guerra Mundial, também colaborou sobremaneira para a consolidação dos direitos 
humanos enquanto direitos universais. 
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soberania no Brasil, país este que adotou expressamente o critério da soberania 

popular em seu texto constitucional.45 

Em virtude do exposto, o novo entendimento que vem se firmando 

no Supremo Tribunal Federal indica uma relevante conquista no que diz respeito à 

efetividade de direitos fundamentais no Brasil. 

 Fazendo referência aos dizeres de Norberto Bobbio,46 lembramos 

que o grande desfio da atualidade quanto aos direitos humanos está relacionado à 

efetiva proteção dos mesmos.  

 Que os compromissos assumidos pelo Brasil sejam cumpridos. 

Que a proteção de direitos fundamentais em nosso país seja realizada através de 

um processo de crescente consolidação, contando com a participação ativa dos 

cidadãos, em todas as esferas de poder.  
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